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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. FNDE. LEGITIMIDADE AD
CAUSAM. DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO. PORTARIA NORMATIVA MEC nº
13/2005.
1. O FNDE tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da demanda já que é agente
operador do sistema de financiamento estudantil - FIES, conforme artigo 3º, II, da Lei 10.260/2001.
2. A questão diz respeito ao direito fundamental à educação, que, segundo o artigo 205 da Constituição
Federal, é direito de todos e dever do Estado e da família, cuja implementação objetiva o
desenvolvimento da pessoa para a cidadania e para o trabalho, contribuindo para a formação da
dignidade dos indivíduos. É, portanto, um direito de extrema importância, que deve ser interpretado de
maneira ampla.
3. Dada a importância deste e de outros direitos fundamentais, criou-se o chamado princípio do não
retrocesso social, pelo qual se impossibilita a redução dos direitos sociais previstos na Constituição
Federal ou mesmo daqueles que tenham sido positivados em normas infraconstitucionais.
4. Na década de 90 nossa Constituição começou a sofrer ataques contra os direitos sociais, via emendas
constitucionais e medidas provisórias. No intuito de avaliar a concretização dos direitos constitucionais
e de defender as conquistas sociais surge o princípio do não retrocesso.
5. No caso, a nova previsão normativa, contida na Portaria Normativa do MEC nº 13/2005,
impossibilitando ou discriminando os estudantes que tenham ou não curso superior a fim de restringir o
acesso ao financiamento estudantil, a meu ver, configura uma redução indevida ao direito
anteriormente conquistado, que ao fim e ao cabo visa concretizar o pleno acesso à educação.
6. Pelo que se extrai dos autos, a autora, ora agravada, foi aprovada em 2º lugar para o curso de
medicina na Universidade Anhembi Morumbi, cuja mensalidade é de aproximadamente R$7.000,00,
não tendo condições financeiras de arcar com as despesas, conforme comprova o documento de fl. 37,
o que é suficiente à concessão do financiamento estudantil.
7. Agravo de instrumento desprovido. Agravo interno prejudicado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma
do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e julgar



prejudicado o agravo interno, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do
presente julgado.

São Paulo, 01 de dezembro de 2016.
ANTONIO CEDENHO 
Desembargador Federal
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE contra decisão que deferiu pedido de tutela antecipada determinando que o réu, ora agravante,
proceda à conclusão do financiamento estudantil requerido pela autora/agravada.

Argui a sua ilegitimidade passiva.

Afirma que o MEC editou a Portaria Normativa nº 13/2005 visando assegurar o estrito cumprimento da
restrição orçamentária realizada pelo Governo Federal, adotando novas metodologias de ocupação das
oportunidades de financiamento dos estudantes de graduação, dentre elas a classificação conforme
tenham ou não concluído ensino superior, nos termos do artigo 13 da referida Portaria.

Aduz que a agravada encontra-se na fase classificatória (Fiesseleção), não estando sequer registrada no
SisFIES.

A liminar foi indeferida.

Com contraminuta.

Foi interposto agravo interno.

É o relatório.

ANTONIO CEDENHO 



Desembargador Federal
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VOTO

Primeiramente, tenho que o FNDE tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da
demanda já que é agente operador do sistema de financiamento estudantil - FIES, conforme artigo 3º,
II, da Lei 10.260/2001.

PROCESSUAL CIVIL. FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES. LEGITIMIDADE PASSIVA DO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE RECONHECIDA. I - O
FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação é parte legítima para atuar no polo
passivo da lide, já que atua como agente operador do FIES, nos termos da Lei 10.260/01, com redação
dada pela Lei 12.202/10. Precedentes. II - A União Federal é parte ilegítima para figurar no polo
passivo da demanda, porquanto atua na espécie como mero agente normatizador do sistema, não
atuando diretamente junto ao público interessado e não possuindo relação jurídica com os tomadores
do financiamento. Precedentes. III - Recurso desprovido.
TRF 3, AI 00249494420154030000, DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, SEGUNDA
TURMA, 23/06/2016.

No mérito, entendo que, a princípio, a decisão agravada não merece reparo.

A questão diz respeito ao direito fundamental à educação, que, segundo o artigo 205 da Constituição
Federal, é direito de todos e dever do Estado e da família, cuja implementação objetiva o
desenvolvimento da pessoa para a cidadania e para o trabalho, contribuindo para a formação da
dignidade dos indivíduos.

É, portanto, um direito de extrema importância, que deve ser interpretado de maneira ampla. Veja-se
trecho do acórdão abaixo:

2. O direito à educação, responsabilidade do Estado e da família (art. 205 da Constituição Federal), é
garantia de natureza universal e de resultado, orientada ao "pleno desenvolvimento da personalidade



humana e do sentido de sua dignidade" (art. 13, do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais, adotado pela XXI Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 19 de
dezembro de 1966, aprovado pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo 226, de 12 de
dezembro de 1991, e promulgado pelo Decreto 591, de 7 de julho de 1992), daí não poder sofrer
limitação no plano do exercício, nem da implementação administrativa ou judicial. Ao juiz, mais do
que a ninguém, compete zelar pela plena eficácia do direito à educação, sendo incompatível com essa
sua essencial, nobre, indeclinável missão interpretar de maneira restritiva as normas que o asseguram
nacional e internacionalmente. [...]
STJ, AIRESP 201503121956, HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 27/05/2016.

Nesse prisma, dada a importância deste e de outros direitos fundamentais, criou-se o chamado
princípio do não retrocesso social, pelo qual se impossibilita a redução dos direitos sociais previstos na
Constituição Federal ou mesmo daqueles que tenham sido positivados em normas infraconstitucionais.

Na década de 90 nossa Constituição começou a sofrer ataques contra os direitos sociais, via emendas
constitucionais e medidas provisórias. No intuito de avaliar a concretização dos direitos constitucionais
e de defender as conquistas sociais surge o princípio do não retrocesso, que nas palavras de Canotilho
[1]:

[...] quer dizer-se que os direitos sociais e econômicos (ex.: direito dos trabalhadores, direito à
assistência, direito à educação), uma vez obtido um determinado grau de realização, passam a
constituir, simultaneamente, uma garantia institucional e um direito subjectivo. A "proibição de
retrocesso social" nada pode fazer contra as recessões e crises econômicas (reversibilidade fática),
mas o princípio em análise limita a reversibilidade dos direitos adquiridos (ex.: segurança social,
subsídio de desemprego, prestações de saúde), em clara violação do princípio da protecção da
confiança e da segurança dos cidadãos no âmbito económico, social e cultural, e do núcleo essencial
da existência mínima inerente ao respeito pela dignidade da pessoa humana.
Disponibilizado em: http://jota.uol.com.br/principio-constitucional-do-nao-retrocesso. Acesso em
08/08/2016.

Destarte, no caso, a nova previsão normativa, contida na Portaria Normativa do MEC nº 13/2005,
impossibilitando ou discriminando os estudantes que tenham ou não curso superior a fim de restringir o
acesso ao financiamento estudantil, a meu ver, configura uma redução indevida ao direito
anteriormente conquistado, que ao fim e ao cabo visa concretizar o pleno acesso à educação.

Pelo que se extrai dos autos, a autora, ora agravada, foi aprovada em 2º lugar para o curso de medicina
na Universidade Anhembi Morumbi, cuja mensalidade é de aproximadamente R$7.000,00, não tendo
condições financeiras de arcar com as despesas, conforme comprova o documento de fl. 37, o que é
suficiente à concessão do financiamento estudantil.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo e julgo prejudicado o agravo interno.

É o voto.

ANTONIO CEDENHO 
Desembargador Federal
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